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Resumo

Uma das inovações recentes nos territórios é a utilização de diferentes estruturas de governança 
territorial, por meio das quais uma sociedade organizada territorialmente gere os assuntos públicos 
a partir do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, econômicos e institucionais, 
incluindo o Estado nas suas diferentes instâncias. Os recortes que venham a ser identificados como 
um território, evidentemente, precisam estar demarcados por laços de identidade territorial, a qual 
é a condição necessária para uma maior participação democrática dos cidadãos no destino de seu 
entorno espacial. Assim, partindo das premissas contidas nas concepções teóricas, avaliam-se práticas 
de governança territorial no Brasil, a partir de estudos de dois tipos de estruturas de governança: a 
descentralização político-administrativa, no estado de Santa Catariana e as experiências de Indicação 
Geográfica (IG) no Brasil. Os estudos adotaram abordagem qualitativa, com coleta de dados mediante 
entrevistas e pesquisa documental. A fundamentação teórica permitiu a definição de 6 categorias 
de análise com as quais os dados foram tratados e analisados. Tanto a análise de experiências de 
processos descentralizadores subnacionais quanto as análises preliminares de experiências de IG, 
feitas no Brasil, permitem concluir que ainda há uma grande distância entre as concepções teóricas e 
as práticas de governança territorial.

Palavras-chave: Desenvolvimento Territorial. Governança Territorial. Identidade Territorial. 
Território. Indicações Geográficas.
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Introdução

Uma das inovações recentes nos territórios é a utilização 
de diferentes estruturas de governança territorial. Utiliza-
se o conceito governança territorial, expresso em Dallabrida 
(2011), para referir-se ao conjunto de iniciativas ou ações 
que expressam a capacidade que uma sociedade organizada 
territorialmente possui para gerir os assuntos públicos a partir 
do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, 
econômicos e institucionais, incluindo o Estado nas suas 
diferentes instâncias.

Os recortes territoriais podem ser regiões 
administrativas, regiões metropolitanas, áreas de abrangência 
de comitês de bacias hidrográficas, um município ou parte dele, 
um bairro, ou mesmo a área de abrangência de experiências de 
Indicação Geográfica (IG)1 (BRASIL, 2016a). No entanto, o 
recorte que venhamos a identificar como um território pode 
estar demarcado por laços de identidade territorial, condição 
necessária para uma maior participação democrática dos 
cidadãos no destino de seu entorno espacial.

Neste artigo, apresentamos reflexões teórico-práticas 
sobre governança, dando destaque à dimensão territorial. Após 
a introdução, apresentamos os procedimentos metodológicos 
que orientaram o trabalho, para, na sequência, sintetizarmos 
o debate teórico sobre território, identidade territorial e 
governança, destacando as principais abordagens e os desafios 
da sua prática apontados por autores contemporâneos. Quanto 
à análise de práticas de governança, a realizamos tendo como 
base o processo de descentralização político-administrativa 
do estado de Santa Catarina (Brasil) e cinco experiências 
de Indicação Geográfica (IG) brasileiras. Por fim, fazemos 
algumas considerações finais.

Procedimentos metodológicos

Este artigo resulta de estudos realizados em dois 
momentos: primeiramente, em um Projeto de Pesquisa 

1 Indicação Geográfica 
aproxima-se em significado ao 
que se denomina Designação de 
Origem Protegida em Portugal, 
ou experiências referidas 
por categorias conceituais 
correspondentes, em outros 
países. Segundo Brasil (2016a, 
[s. p.]), “[...] o registro de 
Indicação Geográfica (IG) 
é conferido a produtos ou 
serviços que são característicos 
do seu local de origem, o que 
lhes atribui reputação, valor 
intrínseco e identidade própria, 
além de os distinguir em relação 
aos seus similares disponíveis 
no mercado. São produtos que 
apresentam uma qualidade 
única em função de recursos 
naturais como solo, vegetação, 
clima e saber fazer (know-how 
ou savoir-faire). O Instituto 
Nacional de Propriedade 
Industrial - INPI é a instituição 
que concede o registro e emite o 
certificado”.
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realizado entre 2010 e 20122; posteriormente, mediante 
estudos de experiências brasileiras de IG, em 20133. No 
primeiro momento, foram realizadas entrevistas com atores 
de todas as macrorregiões do estado de Santa Catarina, 
sobre a prática de governança que ocorrem nas Secretarias de 
Desenvolvimento Regional (SDR)4. Além disso, foi citada, 
de maneira a exemplificar, uma prática de governança que 
ocorre nos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (CDR) 
do estado de Santa Catarina, por meio da consulta a artigos 
publicados em periódicos que se referiam ao tema e com base 
em estudos anteriores dos autores. No segundo momento, 
foram sistematizadas análises resultantes de observações, 
quando visitamos experiências brasileiras de IGS, realizadas de 
janeiro a maio de 2013, e de entrevistas a atores qualificados, 
por meio de questões semiestruturadas5.

Como categorias e critérios de análise, foram utilizados 
os seguintes: (1) processo de discussão (canais de inclusão, 
qualidade da informação, órgãos de acompanhamento);  
(2) inclusão (abertura dos espaços de decisão, aceitação social e 
valorização cidadã); (3) pluralismo (participação de diferentes 
atores); (4) igualdade participativa (formas de escolha dos 
representantes, valorização das intervenções dos atores 
envolvidos); (5) autonomia (origem das proposições, perfil 
da liderança, possibilidade de exercício da vontade política 
individual e coletiva); (6) bem comum (alcance dos objetivos e 
aprovação dos resultados pelos atores envolvidos)5.

O debate teórico sobre governança territorial e 
desenvolvimento

O debate sobre governança territorial pressupõe, 
segundo Haesbaert (2007), noções introdutórias sobre a 
concepção de território, que, conforme a Ciência Geográfica, 
considera três vertentes básicas, sendo elas: a política, a 
cultural e a econômica. Segundo o autor, a vertente política 
destaca as relações espaço-poder e concebe o território como 
espaço delimitado e controlado, muitas vezes relacionado 

2 Refere-se ao Projeto de 
Pesquisa Gestão Territorial e 
Desenvolvimento: Descentralização, 
Estruturas Subnacionais de Gestão 
do Desenvolvimento, Capacidades 
Estatais e Escalas Espaciais da 
Ação Pública, o qual contou com 
apoio financeiro da Fundação 
de Apoio à Pesquisa Científica 
e Tecnológica do Estado de 
Santa Catarina (FAPESC) e 
da Universidade do Contestado 
(UnC).
3 Trata-se de atividades iniciais 
referentes ao Projeto de Pesquisa 
Território, Identidade territorial e 
Desenvolvimento: a especificação 
de ativos territoriais como 
estratégia de desenvolvimento 
nas regiões do Estado de Santa 
Catarina, realizado entre 2013 e 
2014, e que também contou com 
o apoio financeiro da FAPESC, 
sendo sua equipe formada por 
pesquisadores de universidades 
de todo o estado de Santa 
Catarina.

4 Atualmente designadas como 
Agências de Desenvolvimento 
Regional (ADR).

5 Utilizamos como referência 
Villela (2012), com adaptações. 
A aplicação dessas categorias 
e desses critérios de análise, 
no processo de investigação 
realizado em 2013, demonstrou a 
necessidade de aperfeiçoamento 
metodológico. Na continuidade 
dos estudos, nossa meta é 
definir categorias e critérios 
para analisar experiências 
de governança territorial e 
multinível.
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ao poder político do Estado, porém, atualmente incorpora 
múltiplos poderes. A vertente cultural entende o território 
como produto da apropriação e da valorização simbólica 
de um grupo em relação ao espaço vivido, ao cotidiano. Já 
a vertente econômica o considera como fonte de recursos 
ou como produto da divisão territorial do trabalho. Além 
disso, Haesbaert (1997) explica que o território precisa ser 
compreendido em uma perspectiva integradora, ou seja, como 
um domínio politicamente estruturado e, também, como 
apropriação simbólica, identitária, inerente a certa classe 
social, com o que a identidade territorial é definida histórica e 
territorialmente.

Dallabrida (2011) sintetiza essas vertentes e concebe 
o território como uma fração do espaço historicamente 
construída através das inter-relações dos atores sociais, 
econômicos e institucionais que atuam no âmbito espacial, 
apropriada a partir de relações de poder sustentadas em 
motivações políticas, sociais, ambientais, econômicas, 
culturais ou religiosas, emanadas do Estado, de grupos 
sociais ou corporativos, instituições ou indivíduos. Portanto, 
consideramos tal concepção neste estudo.

O estudo das especificidades do território, segundo 
Pecqueur (2009), exigiria tomar como unidade de análise o 
território, não o sistema produtivo nacional, o que representa 
uma novidade essencial na percepção dos sistemas de 
organização da economia. O território, concebido como 
“[...] um espaço postulado e pré-delimitado, no qual se 
desenvolvem dinâmicas específicas sob a égide das autoridades 
locais. O território é, também, ou, sobretudo, o resultado de 
um processo de construção e de delimitação efetivado pelos 
atores” (PECQUEUR, 2009, p. 96-97).

Tais atores locais, ou não, têm interesses diferenciados, 
o que torna mais desafiante qualquer intervenção. Em 
outra obra, Pecqueur (2005) afirma que o desenvolvimento 
territorial constitui um modelo de desenvolvimento dotado 
de características bem precisas que lhe são próprias e que 
se apoiam, essencialmente, na dinâmica de “especificação” 
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dos recursos por um conjunto de atores constituído em um 
“território”.

Assumimos aqui a concepção de desenvolvimento 
territorial expressa em Dallabrida (2011, p. 19): 

O desenvolvimento (local, regional, territorial) 
pode ser entendido como um processo de mudança 
estrutural empreendido por uma sociedade organizada 
territorialmente, sustentado na potencialização dos 
recursos e ativos (materiais e imateriais, genéricos 
e específicos) existentes no local, com vistas à 
dinamização econômica e a melhoria da qualidade de 
vida de sua população.

Com isso, estamos reafirmando que a denominação 
de território, trata-se de um recorte espacial onde convivem 
pessoas com identidade própria, e que, pode ser um espaço 
de conflito e disputa de poder. Assim, necessita de estruturas 
de governança para a gestão das demandas coletivas e para o 
desenvolvimento territorial.

O debate contemporâneo sobre Governança6

Recorrendo à literatura internacional, é possível 
encontrar diferentes concepções sobre governança; afinal, 
conforme mencionado por Romero e Farinós (2011), 
governança é ainda um conceito polissêmico e ambíguo. Em 
um extremo, estão as que sobrevalorizam o caráter empresarial, 
como as abordagens que versam sobre governança corporativa; 
no outro, concepções que se referem a formas de governança 
democrática, compartilhada entre os diferentes atores sociais, 
institucionais, governamentais e empresariais. 

Entre as concepções de governança encontramos 
abordagens sobre: (1) Governança Corporativa (COASE, 
1967; ANDRADE; ROSSETTI, 2004; LORRAIN, 1998); 
(2) governança, como Nova Gestão Pública (BRESSER-
PEREIRA; GRAU, 1999; HOOD, 1991); (3) “Boa 
Governança” (WORLD BANK, 1992); (4) governança, 
como Sistemas Sociocibernéticos (KOOIMAN, 1993, 

6 O debate teórico sobre 
governança, bem como, os 
desafios apontados, retomam 
abordagem desenvolvida 
em Dallabrida (2001, 2013, 
2015). Dallabrida (2015), 
além de aprofundar o debate 
teórico, apresenta indicativos 
metodológicos para a avaliação 
de práticas de governança 
territorial em seu artigo 
Governança territorial: do 
debate teórico à avaliação da sua 
prática (fruto de um resumo 
de estudos referentes à Bolsa 
Luso-Afro-Brasileira em 
Ciências Sociais, edição 2013, 
do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa).
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2003, 2004); (5) governança, como Redes Auto-organizadas, 
com suas variações teóricas – Governance/Gouvernance/
Governança, Governança Moderna, Governança Relacional 
(RHODES, 1996, 1997; STOKER, 1998; MAYNTZ, 1998, 
2001; ROSENAU; CZEMPIEL, 1992; SORENSEN; 
TORFING, 2005; KAZANCIGIL, 2002; CZEMPIEL, 
2000; HÉRITIER; LEHMKUHL, 2011; WEALE, 2011; 
MILANI; SOLINÍS, 2002; BLANCO; GOMÀ, 2003; 
GRAÑA, 2005; CHEVALLIER, 2003; KLINK, 2010); 
(6) Governança Urbana/Metropolitana (LE GALÈS, 1995; 
LEFÈVRE, 2009); (7) Governança Ambiental ( JACOBI; 
GÜNTHER; GIATTI, 2012); (8) Governança Local/
Regional/Territorial (FERRÃO, 2010, 2013; JESSOP, 2002, 
2006; FARINÓS, 2008; ROMERO; FARINÓS, 2011; 
FEIO; CHORINCAS, 2009); (9) Governança Multinível 
(RÓTULO; DAMIANI, 2010). As abordagens sobre 
governança não se esgotam com as referências destacadas, 
no entanto, elas são representativas do conjunto de obras e 
autores que abordam o tema atualmente7.

Sobre o significado de governança, no sentido geral, 
é possível sintetizar: (1) instrumento para conceber os 
problemas e as oportunidades em contextos na fronteira 
entre o social e o político (KOOIMAN, 2004); (2) jogo de 
interações, enraizadas na confiança e reguladas por regras 
do jogo negociadas e acordadas pelos participantes da rede 
(RHODES, 1996); (3) conjunto complexo de instituições e 
atores, públicos e não públicos, que agem em um processo 
interativo (STOKER, 1998); (4) forma de governar mais 
cooperativa, diferente do antigo modelo hierárquico, no 
qual as autoridades estatais exerciam um poder soberano 
sobre os grupos e cidadãos que constituíam a sociedade civil 
(MAYNTZ, 1998); (5) redes auto-organizadas envolvendo 
conjuntos complexos de organizações provenientes dos 
setores público e privado (ROSENAU; CZEMPIEL, 
1992); (6) articulação relativamente estável e horizontal de 
atores interdependentes, mas funcionalmente autônoma 
(SORENSEN; TORFING, 2005); (7) processo de tomada de 

7 Alguns autores propõem 
a introdução do conceito 
governamentabilidade, como uma 
concepção que poderia superar 
insuficiências explicativas da 
concepção sobre governança 
territorial (VIGIL, 2013).
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decisão relativamente horizontal, como modo de fazer política, 
envolvendo autoridades estatais e locais, o setor de negócios, 
os sindicatos de trabalhadores e os agentes da sociedade civil – 
ONGs e movimentos populares (KAZANCIGIL, 2002); (8) 
novos modos de formulação de políticas públicas que incluem 
atores privados e públicos – mas, fora do domínio legislativo – 
e que têm como foco áreas setoriais ou funcionais específicas 
(HÉRITIER; LEHMKUHL, 2011); (9) espaços de prestação 
de contas – accountability (WEALE, 2011); (10) novo modelo 
de regulação coletiva, fundamentado na interação em rede 
de atores públicos, associativos, mercantis e comunitários 
(BLANCO; GOMÀ, 2003); (11) processo de tomada de 
decisão coletiva, com base em uma ampla inclusão de atores 
atingidos, prática fundada não mais na dominação nem 
na violência legítima, senão na negociação e na cooperação 
fundamentada em certos princípios submetidos ao consenso 
(GRAÑA, 2005).

Sobre o que seja governança (local, regional, territorial)8, 
elaboramos uma síntese: (1) processo de planejamento e gestão 
de dinâmicas territoriais, em uma ótica inovadora, partilhada e 
colaborativa (FERRÃO, 2010); (2) novas formas de associação 
do Estado com entidades sindicais, associações empresariais, 
centros universitários e de investigação, municípios e 
representações da sociedade civil ( JESSOP, 2006); (3) 
relações voluntárias e não hierárquicas de associação entre 
atores públicos, semipúblicos e privados (FERRÃO, 2013); 
(4) novo modo de gestão e decisão dos assuntos públicos em 
um território (FARINÓS, 2008); (5) modalidade reforçada de 
bom governo, fundamentada em um papel insubstituível do 
Estado, em uma concepção mais sofisticada de democracia e 
em um maior protagonismo da sociedade civil (ROMERO; 
FARINÓS, 2011); (6) capacidade de integrar e adaptar 
organizações, diferentes grupos e interesses territoriais (FEIO; 
CHORINCAS, 2009).

O termo governança recebe várias adjetivações. Algumas 
delas apenas indicam o contexto ao qual se refere o processo de 
governança, por exemplo, governança metropolitana. Outras 

8 Mesmo sendo minoria, 
alguns autores preferem o uso 
do termo ‘governação’, ao invés 
de governança, no entanto, com 
o mesmo sentido (FEIO E 
CHORINCAS, 2009).



Revista Grifos50

REVISTA GRIFOS - N. 40 - 2016

adjetivações indicam uma forma específica de governança, 
como governança corporativa. Outras fazem referência à 
escala territorial, por exemplo, governança local/regional ou 
governança mundial. Outras, ainda, referem-se a um foco 
temático, por exemplo, governança ambiental.

Quanto aos propósitos da governança no seu sentido 
geral, assim os sintetizamos: (1) a busca de propósitos comuns 
ao conjunto de atores que interagem em um determinado 
meio (KOOIMAN, 1993); (2) e pelo qual se definem formas 
de regulação deste meio (RHODES, 1996); (3) desempenhar 
um papel mais amplo do que o de governo (ROSENAU; 
CZEMPIEL, 1992); (4) a interação social com o fim de 
produzir propósitos públicos (SORENSEN; TORFING, 
2005); (5) fazer coisas sem a competência legal para ordenar 
que elas sejam feitas (CZEMPIEL, 2000); (6) envolvimento 
da multiplicidade de autores em processos de regulação 
(MILANI; SOLINÍS, 2002); (7) gestão cooperativa para a 
superação de conflitos de interesses (CHEVALLIER, 2003).

Sintetizamos como propósitos da governança 
(local, regional, territorial): (1) orientar e promover o 
desenvolvimento dos recursos locais ( JESSOP, 2006); 
(2) estabelecer voluntariamente relações horizontais de 
cooperação e parceria (FERRÃO, 2013); (3) acordar uma 
visão compartilhada para o futuro do território entre todos 
os níveis e atores envolvidos (FARINÓS, 2008); assegurar a 
representação de diferentes grupos e interesses territoriais em 
face de atores externos e do desenvolvimento de estratégias 
(unificadas e unificadoras) em relação ao mercado e ao 
Estado (FEIO; CHORINCAS, 2009).

Associamo-nos a autores, por exemplo, Dallabrida 
(2013), que reivindicam uma adjetivação substantiva para o 
termo governança, que inclui a dimensão de recorte territorial, 
como um processo que é protagonizado por uma sociedade 
situada histórica e geograficamente, mediante relações 
estabelecidas entre os diferentes atores territoriais (sociais, 
políticos e corporativos), na perspectiva de debater, pactuar 
decisões e deliberar temas de interesse coletivo.
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Desafios apontados na literatura sobre a prática da 
governança

Recorrendo à literatura aqui mencionada, é possível 
listarmos alguns desafios à prática da governança: (1) 
necessidade de avançar na capacidade para afrontar novas 
temáticas e satisfazer novas expectativas e, em termos de 
legitimidade, o aprofundamento democrático em uma linha 
mais cidadã e participativa (BLANCO; GOMÀ, 2003); 
(2) necessidade de contemplar um adequado equilíbrio 
entre esfera pública, mercado e sociedade civil (ROMERO; 
FARINÓS, 2011); (3) necessidade de reforçar a prática da 
democracia, visto que, sem isso, processos de governança 
efetiva são inviáveis (ROMERO; FARINÓS, 2011); 
(4) necessidade de empoderamento da sociedade e uma 
reinterpretação de sua função (ROMERO; FARINÓS, 2011); 
(5) necessidade de obtenção de mecanismos de cooperação/
coordenação horizontal e vertical entre (a) vários níveis 
de governo (governação multinível, relações verticais), (b) 
políticas setoriais com impacto territorial e (c) organizações 
governamentais, Organizações Não Governamentais (ONGs) 
e cidadãos (FEIO; CHORINCAS, 2009); (6) necessidade 
de melhorar a ancoragem democrática nos políticos eleitos, 
com base em uma cidadania territorialmente definida e em 
uma conduta democrática, envolvendo as diferentes formas 
de organização da sociedade para melhorar o desempenho 
democrático de redes de governança (SORENSEN; 
TORFING, 2005); (7) necessidade de integrar políticas de 
ordenamento do território e governança (FERRÃO, 2013); 
(8) e, necessidade de conceitualmente, governança superar seu 
caráter de imprecisão, polissemia e ambiguidade (ROMERO; 
FARINÓS, 2011).

As observações e análises realizadas recentemente no 
Brasil em experiências intraestaduais de descentralização 
político-administrativa, sobretudo no estado de Santa 
Catariana (Brasil) e em experiências de IGS, confirmam, ao 
menos, parte dos desafios apontados pela literatura consultada. 
Tais análises serão referenciadas posteriormente.
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Práticas de governança em experiências brasileiras de 
gestão de territórios

O desenvolvimento incorpora a prerrogativa da 
existência de protagonistas que, em uma ação integrada, 
tracem e executem planejamento capaz de promovê-lo. No 
caso brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988, 
em seu art. 30, o planejamento para o desenvolvimento, 
antes ditado tradicionalmente pelo governo central, passou a 
observar competências e atribuições legadas aos municípios 
e regiões (BRASIL, 2013). O novo marco constitucional 
tirou do setor público federal o monopólio na condução 
dos assuntos relacionados ao desenvolvimento (PETERS, 
2003). Além disso, reconhece a relevância de outros atores e a 
pertinência de propostas formuladas a partir do espaço local e 
da escala regional, demandando articulações e parcerias para a 
construção de territórios (BENKO; LIPIETZ, 1994; PAIVA, 
2004), o que viria a atender a prerrogativas conceituais de 
governança territorial.

Esse novo cenário e as demandas por uma organização 
mais eficaz dos (e nos) territórios frente aos desafios do 
desenvolvimento motivam novas práticas de governança, 
como as encontradas nas unidades federativas do Brasil, 
particularmente no estado de Santa Catarina. Outras 
experiências, tais como as de IG, pelo fato de articularem 
produtores rurais, empresários ou artesãos, são organizadas por 
associações e por Conselho Regulador. Tanto as associações 
como o conselho podem ser consideradas estruturas de 
governança territorial.

Adiante, caracterizamos uma experiência subnacional 
de descentralização político-administrativa e experiências de 
IG, na sequência, apresentando análises sobre suas práticas de 
governança territorial.

A experiência subnacional de descentralização político-
administrativa no estado de Santa Catariana (Brasil)

Estudos efetuados sobre a experiência catarinense 
de descentralização político-administrativa por Filippim e 
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Rossetto (2008), sintetizados a seguir, evidenciaram a forte 
relação entre os resultados obtidos no processo e os aspectos 
da governança territorial.

No estado de Santa Catarina, intensificou-se, a partir 
de 1990, um movimento por maior participação de diferentes 
atores nos processos de desenvolvimento, chegando a um 
conjunto de iniciativas, cujo objetivo tem sido a articulação 
entre a sociedade civil e o poder público. Entre as iniciativas de 
formação de redes interorganizacionais pelo desenvolvimento, 
três alcançaram destaque, quais sejam: as Associações de 
Municípios, os Fóruns de Desenvolvimento Regional e 
as Secretarias de Desenvolvimento Regional, com seus 
respectivos conselhos.

As Associações de municípios são entidades que 
congregam municipalidades de acordo com critérios de 
vizinhança, segundo interesses políticos comuns. As finalidades 
essenciais dessas associações são: articular os municípios 
associados em um fórum permanente de debates acerca das 
questões comuns e prestar-lhes serviços de natureza técnica 
especializada, para buscar soluções concertadas aos problemas 
que dificilmente os municípios conseguiriam fazer frente de 
maneira isolada.

Além das associações dos municípios, outra iniciativa 
no sentido de articulação de esforços para a implantação 
de políticas de desenvolvimento territorial foi a criação dos 
Fóruns de Desenvolvimento Regional, em Santa Catarina, 
no ano de 1998. Estes surgiram em um contexto motivado 
pelas limitações do governo central no debate sobre 
desenvolvimento, pelo resgate da cidadania e pela necessidade 
do envolvimento de diferentes atores na definição e na 
implementação de políticas públicas. Surgidos da iniciativa 
da sociedade civil, esses fóruns – propostos como espaço de 
diálogo entre instituições públicas e privadas, representativas 
de classe, segmentos organizados da sociedade, universidades 
e instituições financeiras – tinham como propósito a 
qualificação do processo de desenvolvimento das diversas 
regiões catarinenses.
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As atividades desses fóruns regionais geraram a 
necessidade de criação de um mecanismo que proporcionasse 
suporte operacional para a execução das ações demandadas. 
Para tanto, criou-se uma estrutura de governança entre as 
instituições atuantes no território, denominada Agência de 
Desenvolvimento Regional (ADR). Essas agências foram 
inspiradas nas ADRs europeias e buscavam atuar como 
uma plataforma técnico-institucional de caráter operativo 
para identificar os problemas de desenvolvimento setorial 
ou regional, selecionando as oportunidades para intervenção 
e levantando os recursos necessários ao desenvolvimento no 
âmbito do território.

Além das associações dos municípios, dos fóruns e das 
agências, outra forma de articulação regional foi conduzida 
e implantada no estado de Santa Catarina por iniciativa 
do governo do estado: a criação de 29 SDRs, pela Lei 
Complementar nº 243, de 30 de janeiro de 2003. As SDR 
foram criadas com o objetivo de representar o governo do estado 
no âmbito de cada região, articular as ações governamentais, 
promovendo a descentralização e a integração regional 
dos diversos setores da administração pública, bem como a 
coordenação das ações de desenvolvimento no território 
de sua abrangência. Em 2005, com a Lei Complementar  
nº 284, as SDR foram ampliadas para 30 SDR e por meio da 
Lei Complementar nº 381, em 2007, o número de SDR foi 
elevado a 36.

O processo de descentralização do governo estadual de 
Santa Catarina gerou, ainda, os Conselhos de Desenvolvimento 
Regional, que intencionavam, na sua criação, ser instância de 
governança para o desenvolvimento regional. Congregando 
atores públicos e privados que atuam no território das SDR, 
a composição do CDR ficou assim disposta: prefeitos, 
presidentes dos legislativos municipais e dois representantes 
da sociedade civil de cada município da região de abrangência 
das SDR.
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As experiências de Indicação Geográfica brasileiras

Na concepção de território e de desenvolvimento 
territorial de Dallabrida (2011), utilizadas neste estudo, 
ressalta-se a importância dos recursos e ativos materiais e 
imateriais específicos, em um processo de mudança de uma 
sociedade organizada territorialmente, remetendo ao debate 
sobre IG e a questão da governança.

No Brasil, a certificação de produtos com especificidade 
territorial é feita via uma IG. Esta consiste em dois estágios: 
a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação de Origem 
(DO). A Indicação de Procedência faz referência ao nome 
geográfico de um país, cidade, região ou território, que se 
tornou conhecida como centro de produção, fabricação ou 
extração de determinado produto ou prestação de serviço. Já 
a Denominação de Origem é o nome geográfico de um país, 
cidade, região ou território, que designe produto ou serviço 
cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico específico, incluídos fatores 
naturais e humanos. Assim, a diferença singular entre as 
formas de IG está associada às características e peculiaridades 
físicas e humanas potencializadas pelo território que possam 
designar uma Denominação de Origem, enquanto que para a 
Indicação de Procedência é suficiente a vinculação do produto 
ou serviço a um espaço geográfico, independentemente de 
suas características e qualidades intrínsecas9.

Por exigência da legislação brasileira, os produtores 
rurais, artesãos e empresários envolvidos nas experiências 
de IGs organizam-se em associações. Além disso, há outra 
instância de gestão que são os Conselhos Reguladores. Nas 
associações, são debatidas questões mais afins às normatizações, 
estratégias relacionadas à produção, ao mercado e relacionadas 
à organização coletiva. Já o Conselho Gestor é o órgão 
responsável pela gestão, manutenção e preservação da IG 
regulamentada, tendo como atribuições gerais de orientar e 
controlar a produção, elaboração e a qualidade dos produtos 
amparados pela certificação. Em geral, os associados em IGs 

9 Conforme a Lei nº 9.279, 
de 14/05/1996 e Resolução 
Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI) 
75/2000. A referida lei regula os 
direitos e obrigações relativos 
à propriedade industrial, 
incluindo o registro de produtos 
ou serviços com especificidade 
territorial. A definição sobre 
Indicação de Procedência (IP)” 
e “Denominação de Origem 
(DO)” e outras informações 
básicas sobre IG, podem ser 
encontradas no Guia básico de 
indicação geográfica (BRASIL, 
2016b), disponível em: <http://
w w w. i n p i . g o v. b r / m e n u -
servicos/indicacao-geografica/
guia-basico-de-indicacao-
geografica>.
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reúnem-se com frequência semanal ou mensal para discutir 
suas dificuldades, situações de produção, distribuição e 
negócios.

Análises sobre práticas de governança territorial no 
Brasil

Tomaremos como unidades de análise empírica a 
experiência de descentralização político-administrativa 
do estado de Santa Catariana (Brasil) e cinco experiências 
brasileiras de IG.

Limitações quanto ao processo de governança na experiência 
catarinense de articulação regional pelo desenvolvimento

As três formas de articulação pelo desenvolvimento 
presentes em Santa Catarina – associações de municípios, 
fóruns/agências e SDR – coexistem e, por vezes, entrechocam-
se, já que têm objetivos muito similares e atuam em um 
mesmo território. Observamos, nestas experiências um 
fenômeno muito apontado pela literatura, qual seja o da 
fragmentação de políticas públicas e a atuação de diferentes 
atores e esquemas de gestão em uma mesma realidade, não 
raro gerando o desperdício de recursos já escassos e a baixa 
concentração de esforços em torno de um objetivo comum. 
Embora a implantação das SDR tenha sido motivada, 
segundo seus protagonistas, por uma maior aproximação do 
governo estadual com as demandas regionais, essas secretarias 
ainda estão longe de se constituírem como uma instância de 
governança territorial intensiva e efetiva em participação civil 
na deliberação dos rumos do desenvolvimento.

Estudos realizados por Filippim e Abrucio (2010) 
observaram que a demarcação das SDR não levou considerou 
nem a demarcação das Associações de Municípios (em 
número de 21) nem a estrutura de governança preexistente 
dos Fóruns de Desenvolvimento Regional. Constatamos, 
portanto, neste campo empírico, que os seguintes problemas 
de (falta de) governança foram apontados pela literatura: a 
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falta de coordenação, a baixa participação popular na tomada 
de decisão e a sobreposição de estruturas e de políticas públicas 
para o desenvolvimento em um mesmo território.

O Conselho de Desenvolvimento Regional, órgão 
responsável pela definição dos projetos de desenvolvimento 
regionais na estratégia de descentralização em vigor em Santa 
Catarina, vê-se, por vezes, sem a perspectiva de efetivação dos 
projetos por ele encaminhados, uma vez que há discrepância 
entre os pleitos apresentados pelo CDR de cada região e 
aqueles efetivamente aprovados pelo governo do estado por 
meio da Secretaria Central. Nesse sentido, essa estrutura de 
governança territorial, concebida e implantada pelo governo do 
estado, estimula que as 36 regiões administrativas (SDR) nos 
seus Conselhos (CDR) tomem a decisão sobre quais projetos 
de desenvolvimento são prioritários; contudo, no momento de 
executá-los a decisão por qual executar ou não, acaba sendo 
da Secretaria Central, ou seja, embora os CDR contem com a 
presença de membros da sociedade civil organizada, ainda não 
são intensivos em participação social, uma vez que os agentes 
públicos (especialmente agentes políticos) ainda constituem o 
maior grupo.

A composição social dos CDR comporta pessoas 
originárias de diferentes áreas do conhecimento, níveis de 
escolaridade e atividades sociais, econômicas e políticas, 
configurando-se em arena de disputa dos diferentes interesses 
regionais. As pessoas indicadas (visto que não há eleição) 
para comporem os CDR têm por objetivo, conforme consta 
no regimento interno dos CDR, deliberar coletivamente, dar 
aconselhamentos, orientações e formular normas e diretrizes 
gerais para a execução de programas e projetos voltados para 
o desenvolvimento regional. Entretanto, esses conselhos 
não possuem autonomia para o gerenciamento dos recursos 
públicos destinados à região.

Da mesma forma que os CDR, as SDR propostas como 
estruturas de descentralização político-administrativa, têm 
cumprido muito mais o papel de desconcentrar as atividades 
administrativas e burocráticas do governo estadual, do que se 
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configurado em estruturas de governança territorial capaz de 
cooperar democraticamente para o desenvolvimento regional.

Limitações quanto ao processo de governança nas 
experiências de Indicação Geográfica

As análises sobre as limitações do processo de 
governança nas experiências de IGS ainda são preliminares, 
visto que o processo de investigação ainda não está concluso. 
Por isso, neste momento, evitaremos mencionar nomes. 
Tratam-se muito mais de percepções iniciais, colhidas por 
meio de entrevistas semiestruturadas, que ainda merecem uma 
análise mais apurada.

Nas entrevistas realizadas, verificamos aspectos críticos 
quanto à governança nas experiências de IGs, tais como:  
(1) confunde-se a função das associações, atribuindo-se pouca 
importância a elas, pelo fato de não conseguirem aportar 
recursos financeiros para a manutenção das atividades de 
produção e/ou industrialização e por se esquecerem de que seu 
caráter é representativo e não financeiro; (2) existe dificuldade 
em articular os associados de IGs, pelo fato de que, muitas 
vezes, são pessoas com baixa formação social e acadêmica;  
(3) nas associações, com raras exceções, os processos de tomada 
de decisão são feitos pela direção; tal procedimento tem dupla 
origem: a baixa participação de associados nas reuniões ou 
comportamentos de liderança concentradora de parte da 
direção; (4) existe o descumprimento, de forma eventual, de 
regras de controle de qualidade por parte de alguns associados, 
o que faz com que produtos possam estar fora do padrão 
estabelecido; (5) existem problemas administrativos na direção 
das associações; (6) frequentemente ocorrem disputas internas 
por liderança e domínio de mercado; (7) existe dependência 
demasiada da iniciativa abnegada de alguns poucos associados, 
geralmente da direção, o que fragiliza o processo de governança; 
(8), ocorrem conflitos, entre a dimensão representativa e 
comercial das associações, alguns defendendo que é preciso 
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ser criada uma empresa comercial, porque apenas a associação 
não impulsiona suficientemente às IGs; (9) alguns produtores 
ainda não entenderam como o selo pode ajudá-los e não 
reconhecem devidamente o papel da associação; (10) existe 
demora em estruturar IGs, e alguns produtores desistem 
antes de conseguirem o selo, possivelmente por desconfiarem 
de iniciativas que exigem associativismo e parceria; (11) a 
política partidária gera muitos conflitos nos processos de 
governança, e influencia muito o processo associativo; (12) 
ocorrem problemas de inadequações na legislação que rege 
as IGs, dificultando o seu funcionamento; (13) a existência 
de marcas próprias, entre os associados, dificulta a articulação 
mais qualificada, além de induzir a formas variadas de acesso 
ao mercado; (14) dificuldade em abandonar o individualismo 
e pensar coletivamente.

Até o momento, o estudo confirmou discussão 
encontrada na literatura de que a consolidação das IGs 
esbarra nas questões de governança e de seus processos de 
articulação no território. Em livro recentemente publicado, 
dedicado a estudar a experiência de IG do Vale dos 
Vinhedos (Serra Gaúcha/RS), Ortega e Jeziorny (2011,  
p. 149) concluem que as IGs e o território “[...] formam uma 
espécie de simbiose, pois não existe IG sem o território, ao 
passo em que o próprio território pode se desenvolver por 
meio da construção de uma IG”; afinal, o território pressupõe 
interação social, além de ser fonte de conhecimento, “[...] de 
geração e difusão de inovação” (p. 113). 

Considerações finais

O desenvolvimento territorial pressupõe um processo 
de melhoria das condições de vida da população, a partir 
de mudança estrutural empreendida por uma sociedade 
organizada territorialmente, sustentada pelos recursos e 
ativos existentes no local (DALLABRIDA, 2011). Esse 
processo pressupõe governança territorial e, embora ainda 
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seja um termo cuja construção conceitual encontra-se em 
debate, constitui-se – ainda referendando a concepção do 
mesmo autor – como um conjunto de iniciativas ou ações que 
expressam a capacidade de esta sociedade gerir os assuntos 
públicos a partir do envolvimento coletivo e cooperativo dos 
atores sociais, econômicos e institucionais, incluindo o Estado 
nas suas diferentes instâncias.

A reflexão que apresentamos tem como intuito avançar 
na tentativa de reduzir a polissemia e ambiguidade do termo 
governança territorial, consolidando seu conceito e, sobretudo, 
identificando sua contribuição para o desenvolvimento dos 
territórios, sem deixar de referir-se aos seus desafios. Estes, 
aqui referidos, confirmam indicativos apontados por estudos, 
os quais destacam o problema da governança como o principal 
fator que inviabiliza as iniciativas de articulação para o 
desenvolvimento dos territórios, conforme mencionamos nas 
duas experiências apresentadas.

Considerando que a prática de governança territorial 
– como demonstramos nas experiências analisadas– ainda 
tem desafios a enfrentar, entendemos que uma associação ou 
outro tipo de entidade/instituição gestora do processo, precisa, 
entre outras condições, ter lideranças e um conselho regulador 
atuante, o envolvimento do poder público assessorando e/
ou custeando despesas de manutenção necessárias, além de 
instituições públicas ou semipúblicas que contribuam para 
a coordenar e articular os atores. Portanto, tais condições 
são fundamentais para a qualificação dos processos de 
governança territorial. Por outro lado, mobilizar a população é 
imprescindível nesse processo.

A governança territorial, apesar dos propósitos 
inseridos em sua concepção teórica, enfrenta desafios na sua 
prática, originados pelo desacordo de muitas ações dos atores 
envolvidos no processo, tanto os públicos quanto da sociedade 
civil. Salientamos que é necessário adotar medidas para 
superar esses desafios; caso contrário, algumas experiências de 
associativismo territorial tendem a se inviabilizar ou a serem 
conduzidas ao descrédito. Em outros estudos, pretendemos 
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voltar ao tema, aprofundando-o, e apontar possíveis alternativas 
para a resolução desses impasses.

Submetido em: 15/06/2016. 
Aprovado em: 29/08/2016. 
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GOVERNANCE IN TERRITORIES OR TERRITORIAL GOVERNANCE: 
CONCEPTS DISTANCE BETWEEN THEORY AND PRACTICE

Abstract

One of the recent innovations in terms of territories is the usage of different territorial governance 
structures in which a territorially organized society manages public concerns through cooperating 
commitment of social, economic and institutional agents, including the State in its various entities. 
The sectors that may be identified as a territory must be bordered by bounds of territorial identity. 
This is a necessary condition for a major citizens democratic participation in the destiny of their 
spatial environment. So, considering the theoretical premises in the theoretical conceptions, territorial 
governance practices are evaluated based on two types of governance structures in Brazil: political-
administrative decentralization in the State of Santa Catarina and geographical identity experiences in 
Brazil. Studies adopted a qualitative approach through data collection by interviews and documental 
research. Theoretical grounding allowed a definition of 6 analytical categories that were used to treat 
and analyze the data. Both the analyses of experiments of decentralizing subnational processes and 
preliminary analyses of geographical identity experiences in Brazil allow to conclude that there a great 
distance between theoretical conceptions and territorial governances practices.

Keywords: Territorial development. Territorial governance. Territorial identity. Geographical 
indications.


